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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 09 / 2008

Sr. Presidente,

Considerando que o transporte escolar sempre constou das prioridades governamentais. Tanto é assim, que o Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar, em parceria com o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP) e o Fundo Nacional de Desenvolvimento da educação (FNDE) recentemente formulou questionários a serem respondidos pelas escolas, sob pena de terem os recursos cancelados, tendo por objetivo o desenvolvimento de políticas e a distribuição de recursos nessa área com maior eficácia;

Considerando a existência da cartilha do transporte escolar, produzida para orientar as secretarias e a população quanto à legislação e aos recursos para o transporte seguro dos estudantes; 

Considerando que, para o transporte escolar, penso ser necessário submeter os veículos à vistoria semestral, a fim de conferir: cinto de segurança, capacidade máxima, carteira de habilitação (categoria “D”) e vínculo empregatício do condutor, contrato de arrendamento (se for o caso), laudo assinado por mecânico sobre as condições do motor e de peças, inscrição que identifica ser o veículo de transporte escolar, enfim, cumpre-se o que estabelece o Código Nacional de Trânsito. Se aprovado, o DETRAN emite um documento de credenciamento para ser afixado na parte interna do veículo, em local visível, com número máximo de passageiros permitidos pelo fabricante;

Considerando que em 2006, por requerimento, questionamos os meios e formas utilizadas no município para o transporte dos alunos das escolas públicas, quando, por meio do Ofício n°: 95/PMB/DEMEC/2006/hhl, fomos informados que a Empresa EBTU – Empresa Bebedourense de Transporte Urbano passaria a realizar este tipo de serviço, ficando o Departamento Municipal de Educação responsável pela compra e distribuição de passes escolares para os alunos da rede estadual e municipal residentes no perímetro urbano de Bebedouro;

Considerando, ainda o oficio supracitado, os estudantes utilizariam os ônibus como passageiros e não como usuários exclusivos. A EBTU estaria comprometida com o atendimento especial às crianças na faixa etária inferior a 10 anos e, também, as portadoras de necessidades especiais, ficando o Departamento Municipal de Educação responsável pelos alunos com dificuldades de locomoção da rede municipal. Reconhece a existência de ônibus com lotação acima do aceitável, e houve, por interferência do Departamento nesses casos, o comprometimento da EBTU em corrigir a falha e, no uso de linhas exclusiva, e anexou avaliações positivas da APAE e do Educandário sobre os serviços prestados pela empresa;

Considerando que, segundo matéria veiculada em jornal local, não há entendimento entre o Departamento Municipal de Tráfego e a Polícia Militar a respeito da fiscalização do transporte escolar em Bebedouro. 

Considerando que na manhã do dia 29 de fevereiro p.p. recebemos a informação de um acidente ocorrido nas proximidades da rotatória do cruzamento entre as Avenidas Pedro Paschoal e José Cutrale Júnior, onde uma estudante de 12 anos foi lançada, através de uma porta que se abriu em um ônibus em movimento, durante o trajeto escolar. A adolescente foi socorrida pela equipe do Corpo de Bombeiros e levada para o Hospital Unimed II onde submetida à tomografia computadorizada e permaneceu internada. O acidente que chocou as crianças que estavam no coletivo, causou-nos grande preocupação e gerou muita polêmica;
Considerando que, de acordo com matéria publicada em anexo, o fato foi registrado no 2° Distrito Policial de Bebedouro, onde foi aberto termo circunstanciado para apurar o caso. O ônibus passou por perícia e a polícia ainda aguarda o laudo para verificar o motivo da porta, que é acionada somente pelo motorista, se abrir desta forma. O responsável pela empresa alega, sem informar o número de passageiros, que a quantidade de pessoas era suficiente para o ônibus, que a velocidade era baixa e que a menina permaneceu encostada na porta durante o trajeto e, com a curva, teria forçado o sistema, quebrando o pistão e, assim, permitindo a abertura da porta;

Considerando, ainda de acordo com matéria publicada em anexo, que o Diretor do Departamento Municipal de Educação explica que o município não tem responsabilidade sobre os passageiros dos ônibus de linha e, fora os casos específicos, garante não existir nenhum contrato de terceirização do transporte escolar; 

Considerado enfim, que estamos falando de acidente, durante trajeto escolar, de uma criança da rede pública de ensino, e que as explicações apenas eximem responsabilidades sobre o que ocorreu, e que o nosso entendimento é que tanto a empresa permissionária de um serviço público como o município são responsáveis pela segurança e integridade dos alunos transportados.

Requeiro à Mesa, depois de ouvido o Douto Plenário, nas formas regimentais, que oficie ao Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Hélio de Almeida Bastos, ao Diretor do Departamento Municipal de Educação, Sr. Adalardo Silva Martins, ao Diretor do Departamento Jurídico da Prefeitura, Dr. Orlando Ricardo Mignolo, e ao Gerente da EBTU - Empresa Bebedourense de Transporte Urbano -, Sr. Claudemir Dias Barbosa, para que nos esclareçam os seguintes questionamentos referentes ao transporte escolar oferecido aos alunos da rede pública de ensino no município: 

1 – Como a Administração Municipal vê a sua responsabilidade perante o transporte escolar dos estudantes da rede pública de ensino como um todo no município? 

2 - Supondo que alegue responsabilidade apenas sobre o transporte de alunos com dificuldades de locomoção da rede municipal ou de linhas específicas, como consta no Ofício n°: 95/PMB/DEMEC/2006/hh, como se definiria perante o serviço público prestado pela empresa permissionária?

3 – Os ônibus de linha, que transportam os alunos que recebem passes, estão credenciados pelo órgão competente para assim proceder?

4 - A prefeitura Municipal de Bebedouro através do Departamento Municipal de Educação e a EBTU – Empresa Bebedourense de Transporte Urbano - não são co-responsáveis pelo transporte escolar de Bebedouro?

5 – Enfim, quem deveria fiscalizar o serviço prestado pela empresa permissionária?

Requeiro ainda que cópia deste Requerimento seja encaminhada ao Conselho Municipal de Educação, ao Conselho Tutelar e à Promotoria da Vara da Infância e Juventude.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 11 de março de 2008.
Elisabete Sichieri Bezerra
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